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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO 
FÁTICO DA CAUSA, ENTENDEU TER OCORRIDO 
GRAVE DANO À AUTORA, ENSEJANDO A 
MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO FIXADA EM 
SENTENÇA. REEXAME DO MONTANTE 
ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
 
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o 
montante fixado a título de danos morais somente pode ser 
revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, em 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.
3. No caso dos autos, considerando a gravidade da situação 
narrada, os princípios acima referidos e a jurisprudência em 
casos análogos, mostra-se razoável o valor arbitrado na origem, 
atraindo o referido óbice sumular.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO 
FÁTICO DA CAUSA, ENTENDEU TER OCORRIDO 
GRAVE DANO À AUTORA, ENSEJANDO A 
MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO FIXADA EM 
SENTENÇA. REEXAME DO MONTANTE 
ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
 
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o 
montante fixado a título de danos morais somente pode ser 
revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, em 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.
3. No caso dos autos, considerando a gravidade da situação 
narrada, os princípios acima referidos e a jurisprudência em 
casos análogos, mostra-se razoável o valor arbitrado na origem, 
atraindo o referido óbice sumular.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim 

ementada (fl. 512e):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO FÁTICO DA 
CAUSA, ENTENDEU TER OCORRIDO GRAVE DANO À 
AUTORA, ENSEJANDO A MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO 
FIXADA EM SENTENÇA. REEXAME DO MONTANTE 
ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta, em síntese, que a verificação da ofensa ao 

art. 944 do Código Civil não requer o reexame de fatos e provas, mas 

sim a interpretação das circunstâncias já presentes nos autos. Defende, 

ainda, que a Súmula 7 do STJ pode ser mitigada em casos de 

indenizações excessivas, permitindo a revisão do valor arbitrado, como 

ocorre no presente caso.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, conforme destacado na decisão agravada, a Corte de 
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origem reconheceu a responsabilidade civil do Estado da Bahia pelos 

danos morais sofridos pela agravada, que ficou encarcerada por 2h30min 

com 11 detentos enquanto ministrava aula. Considerando os elementos 

fático-probatórios dos autos, o Tribunal majorou a indenização fixada na 

sentença, conforme destacado às fls. 342/343e.
Aqui, convém salientar que o Juiz, ao arbitrar o valor da indenização por 
danos morais, deve fixá-lo com moderação, norteando-se pelos critérios 
da gravidade e repercussão da ofensa, da posição social do ofendido e 
da situação econômica do ofensor.
Nesse passo, restou evidenciado na espécie o dor intensa sofrida pela 
Demandante/Apelante em sua esfera íntima, decorrente da angústia 
e sofrimento gerado pelo evento danoso é inegável. É evidente o grande 
sofrimento e os transtornos psicológicos que a Demandante/Apelante 
tem experimentado desde a ocorrência do evento danoso, conforme 
relatam os relatórios médicos anexos aos autos.
O Superior Tribunal de Justiça possui precedente em que não 
considerou exorbitante o arbitramento da indenização por dano moral, 
em razão da gravidade da conduta praticada pelo Estado e dos prejuízos 
suportados pela parte, que resultaram em incapacidade permanente para 
o trabalho, no valor de R$100.000,00 (cem mil reais).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a 

revisão dos valores fixados a título de danos morais só se justifica 

quando o montante arbitrado se revela desproporcionalmente elevado ou 

insignificante, violando, de forma flagrante, os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade.

No caso em tela, o Tribunal local, após uma análise detalhada das 

provas e levando em consideração as circunstâncias específicas dos 

autos, decidiu elevar a indenização por danos morais de R$ 30.000,00 

para R$ 100.000,00. Tal montante, considerando as particularidades da 

causa expostas no acórdão recorrido, não pode ser considerado 

excessivo.

Com efeito, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

recurso especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente só 

poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame 

de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão 
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diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade 

com a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REQUISITOS. NEXO DE CAUSALIDADE. VALOR 
INDENIZATÓRIO. CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal a quo, soberano no reexame dos elementos que instruem o 
caderno processual, assentou a inexistência de responsabilidade 
exclusiva de terceiro, afirmando o dever de indenizar da empresa 
agravante. Nesse contexto, é certo que a alteração das premissas 
adotadas pela instância recorrida, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, a fim de afastar o nexo de causalidade e asseverar que 
não se encontram presentes na espécie os requisitos ensejadores da 
responsabilidade civil, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. De igual modo, inviável a revisão do valor da indenização fixada, 
uma vez que tal providência não prescinde de reexame dos elementos 
que instruem o caderno processual, o que se afigura descabido na via do 
especial, de acordo com a já referida vedação sumular n. 7 deste 
Sodalício.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.160.995/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ACIDENTE. MÃO ESMAGADA POR PORTA DE COMPOSIÇÃO. 
NEXO DE CAUSALIDADE DEMONSTRADO NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DANOS 
MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR QUE NÃO SE 
REVELA EXCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NEGADO PROVIMENTO.
1. O reexame da fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
Incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
2. A alteração do valor fixado a título de indenização de danos morais 
somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada pelo Tribunal estadual revela-se irrisória ou exagerada, o que 
não ocorreu no presente caso.
3. Agravo interno negado provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.290.702/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO 
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MORAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação de reparação de dano moral pelo rito 
ordinário. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada apenas a fim de minorar a verba 
indenizatória.
II - Dessa forma, para se chegar à conclusão diversa no caso concreto, 
quanto à redução do valor da indenização por danos morais, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que 
é vedado, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. A propósito, "a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é possível 
quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso 
dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório 
esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 
927.090/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 8/11/2016). Nesse sentido: REsp 1.755.073/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/12/2018.
III - Por fim, quanto ao dissídio jurisprudencial, ressalte-se que a 
incidência do enunciado da Súmula n. 7, quanto à interposição pela 
alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.214.877/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.461.186 / BA
Número Registro: 2023/0295507-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05215756720158050001

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : MARIANA MATOS DE OLIVEIRA - BA012874
AGRAVADO : REISILDA LAGO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JOÃO FLOQUET AZEVEDO - BA012419

JOSÉ HILDEMÁRIO RODRIGUES TENÓRIO - BA012224

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-
ACIDENTE (ART. 86) - INCAPACIDADE LABORATIVA PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : MARIANA MATOS DE OLIVEIRA - BA012874
AGRAVADO : REISILDA LAGO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JOÃO FLOQUET AZEVEDO - BA012419

JOSÉ HILDEMÁRIO RODRIGUES TENÓRIO - BA012224

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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